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PADTEC HOLDING S.A.  

C.N.P.J./M.E. Nº 02.365.069/0001-44 

N.I.R.E. Nº 3.530.055.967-3 

COMPANHIA DE CAPITAL AUTORIZADO 

 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 01 DE ABRIL DE 2021 

______________________________________________________________________ 

(1) DATA, HORÁRIO E LOCAL: No dia 01 do mês de abril de 2021, às 7:45, por meio de 

plataforma de comunicação, foi realizada Reunião de Conselho de Administração da 

Padtec Holding S.A. (“Padtec Holding” ou “Companhia”).  

 

(2) MESA: O Sr. Sebastião Sahão Júnior assumiu a presidência da reunião e nomeou a 

mim, Patricia Sayuri Iqueda, para secretariá-lo.  

 

(3) Presença: A totalidade dos membros do Conselho de Administração, Srs. Antonio 

Carlos Valente da Silva, Christiane Almeida Edington, Erick Werner Contag, Sami 

Amine Haddad  e  Sebastião Sahão Júnior. 

 

(4) ORDEM DO DIA: Deliberar sobre:  

i. a nomeação do Presidente do Conselho de Administração da Companhia;  

ii. a reeleição dos membros do Comitê de Remuneração da Companhia para um 

mandato unificado de 2 (dois) anos; 

iii. a reeleição dos membros do Comitê de Auditoria da Companhia para um mandato 

unificado de 2 (dois) anos; 

iv. a eleição dos membros do Comitê de Tecnologia da Companhia para um mandato 

unificado de 2 (dois) anos; 

v. a revisão da Política de Indicação de Membros do Conselho de Administração, 

Conselho Fiscal, Comitês de Assessoramento e Diretoria Estatutária; e 

vi. a revisão do Regimento Interno do Comitê de Auditoria da Companhia. 

  

(5) DELIBERAÇÕES TOMADAS PELA UNANIMIDADE DOS PRESENTES:  

 

(i) Foi aprovada a nomeação do Sr. Antônio Carlos Valente da Silva como Presidente 

do Conselho de Administração da Companhia. 



  

Os Conselheiros e a Diretoria registraram seus agradecimentos ao Sr. Sebastião Sahão 

Junior pela dedicação e competência com que conduziu as atividades deste Conselho 

durante seu mandato como presidente.  

 

(ii) Foi aprovada a reeleição dos Srs. Antonio Carlos Valente da Silva, Sami Amine 

Haddad e Sebastião Sahão Junior como membros do Comitê de Remuneração da 

Companhia para um mandato de 2 (dois) anos, a encerrar-se na data da Assembleia Geral 

Ordinária da Companhia que aprovar as demonstrações financeiras referentes ao 

exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2022. 

 

(iii) Foi aprovada a reeleição dos Srs. Christiane Almeida Edington, Eduardo da Gama 

Godoy e Gaspar Carreira Junior como membros do Comitê de Auditoria da Companhia 

para um mandato de 2 (dois) anos, a encerrar-se na data da Assembleia Geral Ordinária 

da Companhia que aprovar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social a 

se encerrar em 31 de dezembro de 2022. Este Comitê se tornou estatutário, conforme 

aprovado na Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária de 31/03/2021. 

 

(iv) Foi aprovada a eleição dos Srs. Christiane Almeida Edington, Erick Contag e 

Roberto Yoshihiro Nakamura como membros do Comitê de Tecnologia da Companhia 

para um mandato de 2 (dois) anos, a encerrar-se na data da Assembleia Geral Ordinária 

da Companhia que aprovar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social a 

se encerrar em 31 de dezembro de 2022. 

 

(v) Foi aprovada a revisão da Política de Indicação de Membros do Conselho de 

Administração, Conselho Fiscal, Comitês de Assessoramento e Diretoria Estatutária, cuja 

versão final compõe o Anexo I a esta ata, a fim de realizar pequenos ajustes de forma. 

 

(vi) Foi aprovada a revisão do Regimento Interno do Comitê de Auditoria da 

Companhia, cuja versão final compõe o Anexo II a esta ata, a fim de realizar pequenos 

ajustes de forma. 

 

(6) DIVULGAÇÃO DA ATA: Os Conselheiros concordaram com a divulgação da presente 

Ata nos websites da CVM, da B3 e da Companhia, seguida de arquivamento na Junta 

Comercial de São Paulo e das publicações conforme legislação aplicável. 

 

(7) ENCERRAMENTO: Findos os assuntos da Reunião do Conselho de Administração da 

Padtec Holding, e nada mais havendo a tratar, foi autorizada a lavratura da presente ata 



  

que, após lida e achada conforme, foi assinada por todos os Conselheiros presentes. 

Campinas, São Paulo, 01 de abril de 2021. Assinaturas: Antonio Carlos Valente da Silva, 

Christiane Almeida Edington, Erick Werner Contag, Sami Amine Haddad  e  Sebastião 

Sahão Júnior, Secretária: Patricia Sayuri Iqueda.  

 

Declaro que a presente é cópia fiel da ata da Reunião do Conselho de Administração da 

Padtec Holding S.A. realizada em 01 de abril de 2021 às 7:45 horas, lavrada no Livro de 

Atas de Reunião do Conselho de Administração da Companhia. 

 

 

 

 

Patricia Sayuri Iqueda 

Secretária da Mesa 

  



  

- ANEXO I À ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE 01/04/2021-  

 

POLÍTICA DE INDICAÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, CONSELHO FISCAL, COMITÊS DE ASSESSORAMENTO E 

DIRETORIA ESTATUTÁRIA DA PADTEC HOLDING S.A. 

Companhia de Capital Autorizado 

CNPJ/ME n° 02.365.069/0001-44 

NIRE 3530055967-3 

 

1. OBJETIVO  

 

1.1. A presente Política de Indicação de Membros do Conselho de Administração, 

Conselho Fiscal, Comitês de Assessoramento e Diretoria Estatutária (“Política”) da 

Padtec Holding S.A. (“Companhia”) visa estabelecer princípios, diretrizes, critérios, 

procedimentos e responsabilidades a serem observados na indicação de membros 

para o Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Comitês de Assessoramento ao 

Conselho de Administração e Diretoria (“Administradores”) da Companhia e de suas 

controladas, garantindo a composição adequada dos órgãos e alinhamento às 

melhores práticas de governança corporativa.  

 

1.2. O Conselho Fiscal da Companhia funciona em caráter não permanente, 

instalado a pedido dos acionistas em deliberação de Assembleia Geral. Entretanto, 

as diretrizes, critérios e procedimentos estabelecidos nesta Política também devem 

ser observados na indicação de membros para o Conselho Fiscal, quando instalado. 

 

1.3. Esta Política tem como fundamento: (i) as diretrizes de governança 

corporativa do Estatuto Social da Companhia, conforme alterado (“Estatuto Social”); 

(ii) o “Código de Conduta Ética” da Companhia (“Código de Ética”); (iii) a Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 

Ações”); (iv) o “Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC” 

atualmente em vigor; (v) o “Regulamento de Listagem do Novo Mercado” da B3 S.A. 

– Brasil, Bolsa, Balcão (“B3” e “Regulamento do Novo Mercado”, respectivamente); 

(vi) os respectivos Regimentos Internos dos órgãos de governança da Companhia, 

incluindo Conselho de Administração, Conselho Fiscal e comitês de assessoramento; 

e (vii) eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, caso 

aplicável.  

 

2. CRITÉRIOS GERAIS PARA INDICAÇÃO DE MEMBROS AOS ÓRGÃOS DE 

GOVERNANÇA DA COMPANHIA 

 

2.1. Como regra geral, quaisquer Administradores da Companhia que venham a 

ser indicados para assunção de um cargo observarão os seguintes critérios:  



  

 

(i) devem ser altamente qualificados e possuir experiência (acadêmica, técnica e 

profissional) compatível com o cargo;  

 

(ii) devem ter reputação ilibada e idoneidade moral;  

 

(iii) não podem ser eleitos aqueles que exercerem função político-partidária;  

 

(iv) devem ter disponibilidade de tempo para dedicar-se à função de forma 

adequada; 

 

(v) devem estar alinhados aos valores e à cultura da Companhia e ao seu Código 

de Ética e Conduta;  

 

(vi) devem ser isentos de conflitos de interesses com a Companhia;  

 

(vii) não devem ocupar cargos em sociedade ou entidade que possa ser 

considerada concorrente da Companhia ou de suas controladas;  

 

(viii) não podem ter sido impedidos por lei, ou condenados por crime falimentar, 

de prevaricação, corrupção ativa ou passiva, concussão, peculato, contra a 

economia popular, a fé pública, a propriedade ou o sistema financeiro 

nacional, ou a pena criminal que vede acesso a cargos públicos;  

 

(ix) não ser declarado inabilitado por ato da Comissão de Valores Mobiliários 

(“CVM”); e 

 

(x) não pode ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral de Acionistas, aquele 

que ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente no 

mercado, em especial, em conselhos consultivos, de administração ou fiscal, 

e/ou tiver interesse conflitante como da Companhia. 

 

2.1.1. Também deverão ser observados os impedimentos e vedações legais 

previstos na Lei das Sociedades por Ações e nas regulamentações da CVM. 

 

2.2. As indicações devem considerar profissionais com características e perfis 

diferentes entre si, buscando a complementariedade de competências e a 

diversidade, para proporcionar um debate bem-sucedido de ideias, que levem à 

tomada de decisões técnicas, isentas e fundamentadas visando o crescimento 

sustentável da Companhia. 

 



  

2.3. No processo de seleção de candidatos, deverá ser evitada toda e qualquer tipo 

de predisposição que possa resultar em qualquer forma de discriminação, dentre 

outras, em razão de gênero, orientação sexual, origem étnica, religião, idade, 

aparência ou diversidade funcional. 

 

3. CRITÉRIOS PARA INDICAÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

3.1. O Conselho de Administração é um órgão colegiado, que deve ser composto 

considerando a diversidade de conhecimentos, experiências, comportamentos, 

aspectos culturais, faixa etária e de gênero para permitir que a Companhia se 

beneficie da pluralidade de argumentos e de um processo de tomada de decisão com 

maior qualidade e segurança.  

 

3.2. O Conselho de Administração da Companhia é composto por 5 (cinco) 

membros efetivos, acionistas ou não, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia 

Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição.  

 

3.3. A proposta de reeleição dos membros do Conselho de Administração deverá 

ser baseada nas suas respectivas avaliações individuais anuais, conforme processo 

de avaliação adotado pela Companhia. 

 

3.4. O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente, eleito pela maioria de 

votos dos Conselheiros na primeira reunião do Conselho de Administração do 

mandato para o qual foram eleitos.  

 

3.5. Ocorrendo a vacância do cargo de Conselheiro, o Conselho de Administração 

elegerá tantos Conselheiros substitutos quantos forem os cargos vagos, sendo que 

os conselheiros eleitos nos termos deste artigo terão o seu mandato encerrado na 

próxima Assembleia Geral que for realizada. Se ocorrer vacância da maioria dos 

cargos, a Assembleia Geral será convocada para proceder a nova eleição. Ocorre 

vacância com a destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado ou invalidez. 

 

3.6. Nas indicações para a participação no Conselho de Administração, deverão ser 

observados os critérios de (i) visão estratégica; (ii) disposição para defender seu 

ponto de vista a partir de julgamento próprio; (iii) capacidade de comunicação; (iv) 

capacidade de trabalhar em equipe; (v) conhecimento das melhores práticas de 

governança corporativa; (vi) capacidade de interpretar relatórios gerenciais, 

contábeis e financeiros e não financeiros; (vii) conhecimento sobre a legislação 

societária e a regulação; (viii) conhecimentos sobre gerenciamento de riscos. 

 



  

3.7. A indicação dos membros do Conselho de Administração da Companhia poderá 

ser feita pelos Diretores, membros do Conselho de Administração ou pelos acionistas, 

nos termos da legislação e os requisitos impostos pelas normas vigentes, em especial 

das instruções emitidas pela CVM. 

 

3.8. O acionista que desejar indicar candidatos para o Conselho de Administração 

poderá notificar a Companhia por escrito informando o nome completo e qualificação 

dos candidatos em até 25 (vinte e cinco) dias antes da realização da assmbleia geral 

de acionistas que elegerá o novo Conselho de Administração . Ao indicar um membro 

para integrar o Conselho de Administração, o acionista deverá apresentar declaração 

atestando que foram devidamente observados nessa indicação todos os requisitos 

legais aplicáveis, requisitos atinentes a eventuais Acordos de Acionistas e à presente 

Política, além dos documentos e comprovações cabíveis. 

 

3.9. Nos termos do artigo 3º da Instrução CVM nº 367, de 29 de maio de 2002 

("Instrução CVM 367"), o acionista que submeter a indicação de membro do Conselho 

de Administração deverá apresentar, no mesmo ato: 

 

(i) cópia do instrumento de declaração de desimpedimento, nos termos da 

Instrução CVM 367, ou declarar que obteve do indicado a informação de que 

está em condições de firmar tal instrumento, indicando as eventuais 

ressalvas; e 

 

(ii) currículo do candidato indicado, contendo, no mínimo, sua qualificação, 

experiência profissional, escolaridade, principal atividade profissional que 

exerce no momento e indicação de quais cargos ocupa em conselhos de 

administração, fiscal ou consultivo em outras companhias e o atendimento 

aos requisitos da Cláusula 2.1 acima. 

 

 

3.10. O Conselho de Administração deverá ser composto por, no mínimo, 2 (dois) 

ou 20% (vinte por cento), o que for maior, membros independentes, conforme a 

definição do Regulamento do Novo Mercado, e expressamente declarados como tais 

na ata da Assembleia Geral de Acionistas que os eleger.  

 

3.10.1. A indicação de membros independentes para o Conselho de 

Administração, conforme definições e termos estabelecidos no Regulamento do Novo 

Mercado, será proposta pela Administração, que emitirá recomendação ao Conselho 

de Administração com antecedência de 45 (quarenta e cinco) dias da realização da 

Assembleia Geral que elegerá o novo Conselho de Administração.  

 



  

3.10.2. O Conselho de Administração incluirá na proposta da 

Administração referente à Assembleia Geral para eleição de membros independentes 

do Conselho de Administração declaração contemplando a aderência de cada 

candidato ao cargo de membro do Conselho de Administração à presente Política e 

manifestação mencionada no artigo 17 do Regulamento do Novo Mercado, relativa 

ao enquadramento de cada candidato nos critérios de independência estabelecidos 

naquele documento. 

 

3.11. Ao fim de cada mandato, a composição do Conselho de Administração deverá 

ser avaliada, com a finalidade de analisar a adequação de sua estrutura ou a 

necessidade de realização de ajustes. 

 

4. INDICAÇÃO DE MEMBROS COMITÊS DE ASSESSORAMENTO 

 

4.1. Além do Comitê de Auditoria, o Conselho de Administração da Companhia 

poderá instituir, para melhor desempenho de suas funções, comitês técnicos e 

consultivos com objetivos definidos, sendo compostos por Conselheiros, diretores, 

colaboradores e/ou especialistas nos respectivos temas de cada comitê, observada a 

Política de Remuneração da Companhia e seus respectivos regimentos internos 

(“Comitês”).  

 

4.2. Os Comitês da Companhia deverão ser compostos levando-se em 

consideração a experiência e a competência técnica para o exercício de suas funções. 

Em função do cargo, será considerada a capacidade dos membros de contribuírem, 

como consultores e experts, nos assuntos relacionados à administração da 

Companhia. Tais Comitês obedecerão aos critérios de indicação estabelecidos nesta 

Política, bem como suas diretrizes e atribuições estabelecidas em seus regimentos 

internos próprios, pelo Conselho de Administração e, quando aplicável, pelo Estatuto 

Social da Companhia. 

 

4.3. Especificadamente no caso do Comitê de Auditoria, sua composição será de 3 

(três) membros, sendo que: 

 

(i) ao menos 1 (um) deles deve ser conselheiro independente da Companhia, 

conforme definição constante do Regulamento do Novo Mercado; 

 

(ii) ao menos 1 (um) deles deve ter reconhecida experiência em assuntos de 

contabilidade societária, nos termos da regulamentação editada pela CVM que 

dispõe sobre o registro e o exercício da atividade de auditoria independente 

no âmbito do mercado de valores mobiliários e define os deveres e as 

responsabilidades dos administradores das entidades auditadas no 

relacionamento com os auditores independentes; e 



  

 

(iii) o mesmo membro do Comitê de Auditoria poderá acumular as duas 

características previstas nas alíneas “i” e “ii” acima. 

 

4.4. A indicação de membros para composição dos Comitês será feita pelos 

membros do Conselho de Administração] da Companhia, sendo que a proposta de 

reeleição dos seus membros deverá ser baseada nas suas respectivas avaliações 

individuais anuais além de também considerar: (i) a assiduidade do indicado nas 

reuniões realizadas durante o seu último mandato, sendo recomendável a reeleição 

do indicado que tenha comparecido a, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) 

dessas reuniões; (ii) o bom desempenho de sua função durante o seu último 

mandato; e (iii) a avaliação do benefício da sua substituição com a consequente 

renovação do quadro de membros do Comitê quando comparada à sua reeleição e 

permanência naquele órgão.  

 

5. INDICAÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO FISCAL 

 

5.1. O Conselho Fiscal da Companhia funciona em caráter não permanente, 

instalado a pedido dos acionistas em deliberação de Assembleia Geral, e será 

composto, instalado e remunerado em conformidade com o Estatuto Social, a Política 

de Remuneração da Companhia e a legislação em vigor. 

 

5.2. Não obstante, além das diretrizes, critérios e procedimentos estabelecidos 

nesta Política, também devem ser considerados os pré-requisitos dispostos nos 

artigos 161 e 162 da Lei das Sociedades por Ações quando da indicação de membros 

para o Conselho Fiscal. 

 

5.3. A indicação de membros para composição do Conselhos Fiscal da Companhia 

deverá ser feita pelos seus acionistas, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e 

da legislação aplicável. 

 

6. INDICAÇÃO DE MEMBROS DA DIRETORIA ESTATUTÁRIA 

 

6.1. A Diretoria será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) 

membros, acionistas ou não, todos residentes no País, eleitos pelo Conselho de 

Administração, sendo um Diretor Presidente, um Diretor de Relações com 

Investidores e um Diretor Financeiro. Os demais Diretores terão o título de diretor 

acrescido do nome da área de atuação designada, conforme deliberação do Conselho 

de Administração.  

 

6.2. Um Diretor poderá acumular mais de uma função, desde que observado o 

número mínimo de diretores previsto no item 6.1 acima. 

 



  

6.3. O Conselho de Administração deverá trazer para composição da Diretoria 

indivíduos com conhecimentos e experiências comprovadas nos setores de negócios 

em que a Companhia atue ou venha a atuar, buscando a formação de um grupo 

alinhado à missão, à visão, aos princípios e valores éticos da Companhia, prezando 

pela diversidade e pluralidade de competências e perfis em sua composição, alinhada 

às naturezas dos respectivos cargos. É vedada a eleição de Diretores por qualquer 

outro critério que não sua competência profissional. 

 

6.4. O prazo de gestão de cada Diretor será de 2 (dois) anos, permitida a 

recondução, com base nas respectivas avaliações individuais anuais conforme 

processo de avaliação adotado pela Companhia.  

 

6.5. Ocorrendo vacância no cargo de Diretor, o Conselho de Administração poderá 

manter o cargo vago, atribuindo a outro Diretor as funções do Diretor cujo cargo 

vagou, ou designar substituto, cujo mandato expirará juntamente com o dos demais 

Diretores. Conforme estabelecido no Estatuto Social, em caso de ausência ou 

impedimento temporário, os Diretores substituir-se-ão, reciprocamente, por 

designação do Diretor Presidente. 

 

6.6. O Conselho de Administração da Companhia poderá contar com serviços de 

assessores externos para identificar candidatos ou validar que os candidatos a cargos 

da Diretoria reúnam as condições referidas nesta Política e que não estão incursos 

em nenhum dos impedimentos aqui indicados. 

 

6.7. Ao fim de cada mandato, a composição da Diretoria deverá ser avaliada, com 

a finalidade de analisar a adequação de sua estrutura ou a necessidade de realização 

de ajustes. 

 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

7.1. Esta Política entra em vigor na data de sua aprovação e permanecerá vigente 

por prazo indeterminado, até que seja alterada e/ou revogada.  

 

7.2. Qualquer alteração ou revisão desta Política deverá ser submetida ao Conselho 

de Administração da Companhia. 

 

7.3. A presente Política foi aprovada em Reunião de Conselho de Administração da 

Companhia realizada em 28 de outubro de 2020 e aditada nas reuniões do Conselho 

de Administração realizadas em 23 de fevereiro de 2021 e em 1º de abril de 2021, 

permanecendo vigente por prazo indeterminado.  

 

 

 



  

- ANEXO II À ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE 01/04/2021-  

 

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE AUDITORIA  

DA PADTEC HOLDING S.A. 

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

 

O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da Padtec Holding S.A. (“Companhia”) e de suas 

sociedades controladas e coligadas (“Grupo Padtec”) é um órgão estatutário de 

assessoramento vinculado ao Conselho de Administração da Companhia, de caráter 

consultivo e permanente, e tem o seu funcionamento regido pela legislação em vigor,  

principalmente pela Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 308, 

de 14 de maio de 1999, conforme alterada, pelo disposto no Estatuto Social da 

Companhia, pelo Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 

(“Regulamento do Novo Mercado”) atualmente vigente e por este Regimento Interno 

(“Regimento”). 

 

CAPÍTULO II 

DO REPORTE 

 

O Comitê reportar-se-á diretamente ao Conselho de Administração da Companhia, 

por meio de seu Coordenador, atuando com independência em relação à Diretoria e 

demais áreas do Grupo Padtec. Para o desempenho de suas funções, o Comitê 

disporá de autonomia operacional e dotação orçamentária, dentro de limites 

aprovados pelo Conselho de Administração. 

 

CAPÍTULO III 

COMPOSIÇÃO 

 

3.1  O Comitê será formado por 3 (três) membros eleitos pelo Conselho de 

Administração, sendo que: 

 

a) ao menos um deles deve ser conselheiro independente da Companhia, 

conforme definição do Regulamento do Novo Mercado; 

 

b) ao menos um deles deve ter reconhecida experiência em assuntos de 

contabilidade societária, nos termos da regulamentação da Comissão de 

Valores Mobiliários que dispõe sobre o registro e o exercício da atividade de 

auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobiliários e define 



  

os deveres e as responsabilidades dos administradores das entidades 

auditadas no relacionamento com os auditores independentes; 

 

c) o mesmo membro do Comitê poderá acumular as duas características 

previstas nas alíneas (a) e (b) acima.  

 

3.2 É vedada a participação, como membros do Comitê, de Diretores da 

Companhia, de Diretores de suas controladas, de seu acionista controlador, caso 

existente, de coligadas ou sociedades sob controle comum. 

 

3.3 Na primeira reunião do Comitê, os membros eleitos indicarão, por maioria, o 

Coordenador do Comitê, o qual exercerá as funções de representação, organização 

e coordenação das atividades do Comitê até o final do seu mandato como membro 

do Comitê. 

 

3.4 A função de membro do Comitê é indelegável, devendo ser exercida 

respeitando-se os deveres de lealdade e diligência, bem como evitando-se quaisquer 

situações de conflito que possam afetar os interesses da Companhia e de seus 

stakeholders.  

 

3.5 A eleição de seus membros deverá ocorrer durante a primeira reunião do 

Conselho de Administração após a posse de seus membros. O mandato dos membros 

do Comitê será coincidente com o prazo de mandato dos membros do Conselho de 

Administração que os eleger, permitida a reeleição, podendo ainda se estender até a 

investidura de seus respectivos sucessores. 

 

3.6 Os membros do Comitê serão investidos nos seus cargos mediante assinatura 

do Termo de Posse e Confidencialidade, aceitando sua eleição e a adesão aos termos 

do presente Regimento Interno do Comitê de Auditoria.  

 

3.7 Na hipótese de vacância no Comitê, inclusive do cargo de Coordenador, o 

Conselho de Administração deve escolher o membro do Comitê substituto dentro do 

prazo de 30 (trinta) dias.  

 

3.8 Os membros do Comitê poderão receber remuneração, a ser aprovada pelo 

Conselho de Administração da Companhia, compatível com suas responsabilidades, 

o tempo dedicado às suas funções, sua competência e reputação profissional e o 

valor de seus serviços no mercado. É vedado aos membros do Comitê, direta ou 

indiretamente, receber qualquer tipo de remuneração da Companhia pela prestação 

de serviços de consultoria, assessoria ou quaisquer outros que configurem 



  

impedimento ou incompatibilidade com as obrigações e responsabilidades de 

membro do Comitê. 

 

3.9 Os membros do Comitê que forem membros do Conselho de Administração 

da Companhia não farão jus à remuneração por sua atuação neste Comitê. 

 

3.10 Os membros do Comitê têm assegurado o direito ao reembolso das despesas 

de viagem, estadia e outras despesas efetivamente incorridas em relação aos 

negócios da Companhia ou suas obrigações como membros do Comitê, observados 

os critérios de razoabilidade. 

 

CAPÍTULO IV 

ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

4.1 A função de Coordenador do Comitê deverá estar sujeita aos seguintes 

critérios e responsabilidades: 

 

(i) será a máxima autoridade do Comitê e poderá desempatar decisões sobre 

assuntos em que os membros do Comitê não obtenham consenso; 

 

(ii) convocará e presidirá as reuniões do Comitê;  

 

(iii) avaliará e definirá os assuntos a serem discutidos nas reuniões, incluindo na 

pauta aqueles a serem apreciados; 

 

(iv) aprovará a participação de convidados durante as reuniões do Comitê com o 

propósito de assessorar, fornecer informações adicionais ou atuar como 

observadores; 

 

(v) comunicará a outras áreas da Companhia sobre os planos de ações ou sobre 

os requerimentos de trabalhos derivados das reuniões do Comitê; 

 

(vi) aprovará o calendário de reuniões do Comitê, com base na agenda de 

atividades de seus membros; 

 

(vii) será responsável pelo controle sobre o atendimento dos planos de ação 

definidos pelas áreas de Controles Internos ou de Auditoria Interna; 

 

(viii) cumprirá e fará cumprir o Regimento deste Comitê; 

 



  

(ix) nomeará o secretário da mesa, que será o responsável pela elaboração das 

Atas das Reuniões do Comitê. 

 

4.2 Os demais membros do Comitê possuem os seguintes direitos e deveres: 

 

(i) terão voz ativa e direito de voto sobre os assuntos tratados pelo Comitê; 

 

(ii) não poderão designar substitutos para as suas funções; 

 

(iii) deverão informar os demais membros do Comitê sobre qualquer assunto que 

afete as responsabilidades do Comitê; e 

 

(iv) desempenharão as responsabilidades específicas que lhes forem atribuídas 

pelo Comitê. 

 

4.3 No tocante aos sistemas de Controles Internos e de Gerenciamento de Riscos, 

o Comitê terá as seguintes atribuições e responsabilidades:  

 

(i) acompanhar as atividades das áreas de Auditoria Interna e de Controles 

Internos da Companhia; 

 

(ii) avaliar e monitorar as exposições de riscos da Companhia; 

 

(iii) propor ao Conselho de Administração as definições e diretrizes para compor o 

modelo de Gestão de Riscos dentro da Companhia; 

 

(iv) propor ao Conselho de Administração os níveis de tolerância para exposição 

aos riscos identificados; 

 

(v) acompanhar e apoiar o processo de Gestão de Riscos na definição dos riscos 

priorizados alinhados ao contexto de negócio e as diretrizes do Conselho de 

Administração; 

 

(vi) supervisionar as atividades de Gestão de Riscos seguindo o cumprimento das 

legislações vigentes e das políticas, normas e procedimentos internos da 

Companhia; 

 

(vii) avaliar, monitorar e informar periodicamente o Conselho de Administração 

sobre os riscos priorizados identificados pelas revisões realizadas pelas áreas 



  

de Auditoria Interna e de Controles Internos, auxiliando na avaliação dos 

planos de ação e recomendações; 

 

(viii) avaliar, aprovar e acompanhar a execução do tratamento e monitoramento 

dos riscos; 

 

(ix) avaliar, aprovar e recomendar à Diretoria e/ou ao Conselho de Administração 

a correção ou aprimoramento das políticas, normas e procedimentos internos 

da Companhia;  

 

(x) demandar da área responsável por Gestão de Riscos ações e medidas para 

que as remediações de controle sejam viabilizadas e riscos com exposição 

inaceitável sejam mitigados, acompanhando a sua implementação; 

 

(xi) ser informado pela área de Auditoria Interna e/ou pelo Comitê de Ética sobre 

temas relevantes de falhas de ética, integridade e fraudes, definindo os 

procedimentos de investigação a serem adotados;  

 

(xii) zelar para que a Diretoria desenvolva Controles Internos confiáveis;  

 

(xiii) garantir que esteja em funcionamento um canal para receber denúncias, 

inclusive sigilosas, internas e externas à Companhia, em matérias 

relacionadas ao escopo de suas atividades, as quais serão endereçadas ao 

Comitê de Ética da Companhia;  

 

(xiv) possuir meios para recepção e tratamento de informações acerca do 

descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, 

além de regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de 

procedimentos específicos para proteção do denunciante e da 

confidencialidade da informação.  

 

4.4 No tocante às demonstrações financeiras, compete ao Comitê:  

 

(i) avaliar e revisar, previamente à divulgação, as informações trimestrais, 

demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras anuais da 

Companhia, incluídos também, as notas explicativas e o relatório da 

administração, quando for o caso;  

 

(ii) analisar, em conjunto com o Auditor Independente, relativamente às 

demonstrações financeiras: os princípios e critérios contábeis utilizados; a 



  

forma de constituição das principais provisões; os métodos de avaliação de 

risco e os resultados dessas avaliações; os principais riscos; as mudanças de 

escopo nos trabalhos da Auditoria Independente eventualmente acontecidas; 

as deficiências relevantes, se encontradas, e as principais falhas de controles 

internos; efeitos de fatores externos (econômicos, normativos, setoriais, 

sociais e ambientais) nos relatórios financeiros e no processo de auditoria. 

Constitui-se em tópico importante da discussão, a transparência na divulgação 

das demonstrações financeiras;  

 

(iii) analisar, em conjunto com o Auditor Independente, os métodos alternativos 

de tratamento contábil, se existentes, seus efeitos nas demonstrações 

financeiras e os critérios utilizados para sua divulgação, bem como o 

tratamento contábil eventualmente aconselhado pela Auditoria Independente;  

 

(iv) atuar na solução de divergências porventura existentes entre a Auditoria 

Independente e a Diretoria da Companhia relativas às demonstrações 

financeiras e aos relatórios financeiros;  

 

(v) acompanhar os ajustes propostos pela Auditoria Externa e pela Auditoria 

Interna da Companhia, discutindo com o Conselho de Administração as 

eventuais limitações identificadas para o cumprimento das medidas propostas 

inclusive em relação às contingências judiciais e administrativas; e 

 

(vi) analisar a carta de recomendações de controles internos emitida anualmente 

pelos Auditores Independentes, discutir com o Conselho de Administração as 

fragilidades reportadas e acompanhar o plano de ações corretivas ou de 

melhoria proposto.  

 

4.5 No tocante às Auditorias Interna e Externa, compete ao Comitê:  

 

(i) recomendar ao Conselho de Administração a contratação, remuneração e 

substituição da Auditoria Independente;   

 

(ii) proceder, anualmente, à avaliação formal das Auditorias Interna e Externa, 

analisando, principalmente, aspectos relativos à qualidade, objetividade, 

independência e efetividade dos trabalhos; 

  

(iii) conhecer, discutir e acompanhar o planejamento e escopo dos trabalhos a 

serem desenvolvidos pela Auditoria Externa;  

 



  

(iv) aprovar o Plano Anual de Auditoria Interna; 

 

(v) revisar os trabalhos conduzidos pela área de Auditoria Interna e definir 

orientações quanto aos seus desdobramentos com base nos aspectos 

identificados; 

 

(vi) apresentar nas reuniões de Conselho de Administração que apreciarem os 

resultados anuais e/ou trimestrais da Companhia um sumário dos trabalhos 

de Auditoria Interna com a síntese dos aspectos críticos identificados; 

 

(vii) aprovar a contratação e demissão de profissionais da equipe de Auditoria 

Interna. 

 

 

CAPÍTULO V 

FUNCIONAMENTO E REUNIÕES  

 

5.1 Ao início de cada ano, o Coordenador do Comitê enviará a agenda anual dos 

trabalhos ao Presidente do Conselho de Administração, para distribuição a todos os 

conselheiros, e ao Diretor Presidente, para conhecimento. Da agenda deverão 

constar as reuniões mencionadas no item 5.10 abaixo.  

 

5.2 O Comitê reunir-se-á, no mínimo, 6 (seis) vezes no ano, uma a cada dois 

meses, por convocação de seu Coordenador.  

 

5.3 As convocações para as reuniões do Comitê deverão ser feitas por escrito, por 

qualquer um de seus membros, via e-mail, com antecedência mínima de 5 (cinco) 

dias, e especificarão hora, local e as matérias a serem discutidas em reunião. As 

reuniões serão realizadas independente de convocação caso se verifique a presença 

da totalidade dos membros, devendo ser instaladas com a presença da maioria dos 

membros do Comitê. 

 

5.4 O Coordenador do Comitê deverá solicitar aos responsáveis pelas 

apresentações que o material a ser utilizado nas reuniões seja enviado aos membros 

do Comitê e ao Presidente do Conselho de Administração com antecedência mínima 

de 5 (cinco) dias. 

 

5.5 A participação do membro do Comitê nas reuniões poderá se dar à distância, 

por via telefônica, videoconferência ou outro meio de comunicação que permita a 

identificação do membro em questão e a comunicação simultânea entre todos os 



  

presentes na reunião. Neste caso, a ata será transmitida por e-mail ao membro que 

tenha participado à distância, e por ele rubricada, assinada e retransmitida ao 

Comitê, pelo mesmo modo. O membro do Comitê poderá, ainda, enviar seu voto por 

escrito. 

 

5.6 As deliberações do Comitê serão tomadas pela maioria absoluta de votos dos 

presentes, cabendo um voto a cada membro, e registradas em atas, cujas cópias 

serão enviadas ao Conselho de Administração e ao Diretor Presidente, em até 3 (três) 

dias da realização da respectiva reunião.  

 

5.7 Todas as reuniões do Comitê deverão ser reduzidas a termo em atas assinadas 

por todos os membros presentes.  

 

5.8 Reputar-se-ão válidas as atas assinadas eletrônica ou digitalmente.  

 

5.9 Não havendo quórum mínimo para instalação de reunião do Comitê, deverá 

ser convocada nova reunião no prazo de 2 (dois) dias, através de e-mail.  

 

5.10 O Comitê agendará reuniões anualmente com membros da Diretoria e com a 

Auditoria Independente para planejamento das atividades de auditoria; apresentação 

dos resultados do pré balanço e aprovação das demonstrações financeiras. O Comitê 

ainda realizará, no mínimo, trimestralmente, reunião com o responsável pela área de 

Auditoria Interna, com o objetivo de discutir os relatórios emitidos pela área de 

Auditoria Interna, políticas, práticas e procedimentos adotados pela Companhia e 

verificar, quando existentes, o cumprimento de suas recomendações ou o 

esclarecimento de suas indagações. 

 

5.11 Com o objetivo de obter esclarecimentos, o Comitê, por deliberação da 

maioria de seus membros, poderá convocar qualquer funcionário ou administrador 

da Companhia, informando previamente o Diretor Presidente sobre tal convocação.  

 

5.12 Trimestralmente, o Coordenador do Comitê reunir-se-á com o Diretor 

Financeiro, antes da reunião do Conselho de Administração que examinará as 

demonstrações financeiras intermediárias e anuais. 

 

5.13 Trimestralmente, na reunião do Conselho de Administração que analisar as 

demonstrações financeiras intermediárias e anuais, o Comitê, por meio de seu 

Coordenador, reportará os trabalhos desenvolvidos no período e comunicará os fatos 

relevantes observados. Adicionalmente, a qualquer tempo, sempre que houver 

necessidade de um trabalho adicional como, por exemplo, emissão de carta conforto 



  

para cumprimento de cláusulas restritivas, auditorias especiais, os mesmos também 

serão disponibilizados para avaliação do Conselho. 

 

5.14 Trimestralmente, o Comitê prestará contas de suas atividades ao Conselho de 

Administração, sendo certo que a ata da reunião do Conselho de Administração 

mencionando tal reporte deverá ser divulgada pela Companhia nos termos do 

Regulamento do Novo Mercado. 

 

5.15 O Comitê emitirá anualmente relatório resumido de suas atividades, 

contemplando as reuniões realizadas, os principais assuntos discutidos, a avaliação 

da efetividade da Auditoria Interna e da Auditoria Independente, destacando as 

recomendações feitas pelo Comitê ao Conselho de Administração da Companhia, bem 

como o andamento quanto a implementação de tais recomendações. 

 

5.16 O Comitê, no âmbito de suas atribuições, poderá contratar os serviços de 

especialistas (advogados, avaliadores, especialistas em riscos, contabilidade e 

finanças e outros) desde que tenha orçamento aprovado para tais contratações.  

 

 

CAPÍTULO VI 

AFASTAMENTOS E IMPEDIMENTOS 

 

6.1 Caso um membro do Comitê afaste-se por tempo determinado das suas 

atividades desempenhadas na Companhia, o Conselho de Administração indicará 

membro suplente para ocupar a posição do(s) membro(s) afastado(s) 

temporariamente.  

 

6.2 O membro suplente terá as mesmas atribuições dos demais membros do 

Comitê no âmbito das investigações para as quais tiver sido convocado. 

 

6.3 Na hipótese de um membro do Comitê considerar-se ou for considerado 

impedido, o Conselho de Administração elegerá novo membro para ocupar a posição 

anteriormente ocupada pelo membro considerado impedido. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

7.1 Todas as atividades do Comitê devem ser exercidas no melhor interesse da 

Companhia, aplicando-se aos seus membros o disposto no Código de Ética e Conduta, 



  

na Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante e de Negociação de Valores 

Mobiliários de Emissão da Companhia e na Política para Transações com Partes 

Relacionadas da Companhia.  

 

7.2 Aos membros do Comitê aplicam-se integralmente as disposições contidas na 

Lei nº 6.404/76, especialmente aquelas que se referem às responsabilidades, 

deveres, obrigações, limites, impedimentos e vedações aos Administradores da 

Companhia. Os membros do Comitê deverão manter total sigilo das informações da 

Companhia às quais tiverem acesso, e suas discussões e atas somente serão 

divulgadas no interesse da Companhia, a critério do Conselho de Administração.  

 

7.3 Os membros do Comitê têm dever de lealdade para com a Companhia, não 

podendo divulgar a terceiros documentos ou informações sobre seus negócios, 

devendo guardar sigilo sobre qualquer informação relevante, privilegiada ou 

estratégica da Companhia, obtida em razão de seu cargo, bem como zelar para que 

terceiros a ela não tenham acesso, sendo-lhe proibido valer-se da informação para 

obter, para si ou para outrem, qualquer tipo de vantagem. 

 

7.4 Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Administração da 

Companhia.  

 

7.5. Este Regimento entrou em vigor em 23 de fevereiro de 2021, data de sua 

aprovação pelo Conselho de Administração, sendo aditado em 1º de abril de 2021, 

devendo ser observado por seus membros, pela Companhia, seus Diretores e 

colaboradores, membros do Conselho de Administração e demais comitês de 

assessoramento, somente podendo ser alterado mediante aprovação do Conselho de 

Administração. 

 

***** 

 
 

 


